EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI 381, DE 2001.

(SL Nº 313 de 2001)

Dê-se ao Projeto de Lei nº. 381, de 2001, a seguinte redação:


PROJETO DE LEI Nº. 381, DE 2001

Inclui na Lei nº. 10.100, de 1o. de dezembro de 1998, as áreas que especifica


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:


Artigo 1o. – Ficam incluídas na Área de Proteção Ambiental – APA de Itupararanga, criada pela Lei nº. 10.100, de 1o. de dezembro de 1998, as áreas dos municípios de Cotia e Vargem Grande Paulista contidas na faixa de 100 (cem) metros de cada lado do rio Sorocamirim e do Ribeirão Vargem Grande, contados desde o ponto médio das enchentes ordinárias.


Artigo 2o. – A implantação da Área de Proteção Ambiental – APA – de Itupararanga será coordenada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, em conjunto com os poderes Executivo e Legislativo dos Municípios de Alumínio, Cotia, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Roque, Vargem Grande Paulista e Votorantim.


Artigo 3o. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


O Projeto de Lei nº. 381 propõe a inclusão dos municípios de Cotia e Vargem Grande Paulista na APA – Área de Proteção Ambiental – de Itupararanga, criada pela Lei nº. 10.1000, de 1o. de dezembro de 1998 e que já inclui os municípios de Alumínio, Ibiúna, Mairinque, Piedade, São Roque e Votorantim.


A justificativa para tal inclusão é a possível ocorrência de ações e implantação de empreendimentos que venham a comprometer aquele manancial, tanto na quantidade como na qualidade de suas águas.


Contudo, os municípios de Cotia e Vargem Grande Paulista, ao contrário dos demais citados, não têm o escoamento de sua bacia hidrográfica exclusivamente para a represa de Itupararanga. Assim é que, no município de Cotia, o rio Sorocamirim é tributário daquela bacia, e o mesmo sucede no município de Vargem Grande Paulista, com o ribeirão Vargem Grande.


A despeito da importância do assunto, há que se encara-lo com a serenidade possível. A inclusão do município numa Área de Proteção Ambiental significa reduzir, em parte, sua autonomia, uma vez que praticamente todos os projetos de implantação de indústrias ou novos empreendimentos terão, obrigatoriamente, que ser analisados pelos órgãos responsáveis pela APA, restringindo-se ainda mais o já reduzido poder que os municípios detêm sobre tais licenciamentos.


Daí porque estamos propondo esta emenda substitutiva, que visa, ao mesmo tempo, resguardar o meio ambiente, e preservar a autonomia municipal no que tange às demais áreas que não são atingidas pela ação dos cursos d´água tributários de Itupararanga.


Ao incluir na APA faixas laterais de 100 (cem) metros, contados do ponto médio das enchentes ordinárias do rio Sorocamirim e do Ribeirão Vargem Grande, estamos preservando o espírito original do projeto, que é resguardar o meio ambiente. Mas, ao mesmo tempo, estamos propondo a liberação das demais áreas, não atingidas pela influência dos referidos cursos d´água e que, especificamente no caso de Cotia, constituem-se a maioria. Tal como redigido, o projeto inclui totalmente os municípios na APA Itupararanga, o que não seria nem correto, nem justo.


Daí esta emenda que esperamos aprovada pelos nobres deputados e deputadas desta Casa.


Sala das Sessões, 02 de agosto de 2001.

CARLÃO CAMARGO

        Deputado estadual
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